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1. RELATÓRIO
1.1 O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 30-03-10, a pedido da Diretoria de Ensino da Região de Jaú que promoveu a aluna Débora Francine Liduenha, contra a decisão do Colégio São Lucas de Jaú.

A aluna, em tela, no ano letivo de 2009, cursou o 8º ano do Ensino Fundamental no Colégio São Lucas de Jaú e não obteve média regimental (6,0) nas seguintes disciplinas: Matemática (2,5), Ciências (4,5), Inglês (4,5) e Complementos de Matemática (2,5) (notas abaixo e às fls. 15 e 16).

	Disciplinas
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Média Final
	Faltas

	
	Nota
	Nota
	Nota
	Nota
	
	

	Português
	5,0
	6,5
	6,0
	7,0
	6,0
	0

	Arte
	7,5
	10,0
	9,5
	10,0
	9,0
	0

	Ed Física
	10,0
	10,0
	9,0
	10,0
	9,5
	0

	Geografia
	7,0
	6,5
	6,5
	5,5
	6,5
	0

	História
	4,5
	7,5
	6,0
	6,5
	6,0
	0

	Matemática
	3,0
	2,0
	1,0
	4,0
	2,5
	1

	Ciências
	5,0
	3,5
	5,0
	4,5
	4,5
	0

	Inglês
	4,5
	6,0
	4,5
	3,0
	4,5
	0

	Técnicas Redação
	3,5
	7,5
	7,5
	10,0
	7,0
	1

	Complementos Mat
	2,5
	5,0
	2,5
	1,0
	2,5
	0

	Complementos Ciên
	5,0
	9,0
	6,5
	5,0
	6,5
	0


Em retrospecto, verifica-se que o Sr. João Batista Liduenha, pai da aluna Débora, pediu Reconsideração dos Resultados Finais junto à Unidade Escolar, em 20-01-10. (fls. 04).
O Conselho de Classe se reuniu e decidiu manter a retenção em 25-01-10 (fls. 03).

1.2 Após tomar ciência da decisão da Escola, o pedido de Recurso, contra a manutenção da retenção da aluna, foi protocolado em 25-01-10 na Diretoria de Ensino da Região de Jaú (fls. 02).

Neste pedido, o pai afirmou que a aluna teve “um bom desempenho global, de acordo com sua capacidade mental e intelectual”, e que isso fosse considerado em favor à sua aprovação para o ano seguinte.

Em 04-02-10, foi designada Comissão de Supervisores para análise dos autos. (fls. 05)

Em 03-03-10, a Comissão emitiu Relatório, promovendo a aluna para o 9º ano do Ensino Fundamental (fls. 147 a 154). 

Para fundamentar a sua decisão, faz as seguintes conclusões:

- a aluna obteve aprovação em Português, Arte, Geografia, Educação Física, História, Técnicas de Redação e Complementos de Ciências, com freqüência próxima a 100%;

- não constam no expediente, instrumentos diversificados de avaliação, apenas prova escrita, a qual não contempla competências e habilidades a que se propõem;

- a escola apresenta o desempenho do aluno através da ficha de avaliação bimestral, porém não deixa claro quais as reais dificuldades apresentadas;

- o Conselho de Classe deveria ter norteado sua decisão numa análise do desempenho global e no avanço da aprendizagem;

- na Ata do Conselho de Classe de 12-12-09, não foram apontados os critérios utilizados nas avaliações de cada disciplina, para a retenção da aluna; 

- “os períodos de recuperação foram respeitados, porém constou de exercícios de fixação, revisão de prova e prova. Além disso, garantir um período fixo pode levar muitos alunos a deixar para estudar só nesta época”;

- “as dificuldades apresentadas pela aluna durante o período letivo de 2009, não foram objeto de análise no referido Conselho e nem objeto de estudo nas aulas de recuperação”;

- as defasagens nas disciplinas objeto da retenção ocorreram desde o início do ano letivo sem que a escola realizasse suas intervenções de maneira satisfatória.
Um despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Relatório da Comissão em 04-03-10. (fls. 155)

O responsável pelo aluno toma ciência (fls. 155) da decisão da Dirigente Regional de Ensino em 10-03-10.

1.3 Em 16-03-10, a Diretora do Colégio São Lucas protocolou na Diretoria de Ensino Região de Jaú, pedido de Recurso especial ao Conselho Estadual da Educação, contra a decisão da DER (fls.156 – 157).

Na solicitação acima, a Direção do Colégio tece as seguintes considerações:

- a aluna apresentou defasagem em 2 áreas do conhecimento: Ciências e Matemática, o que, de acordo com o Conselho de Classe, seria um fator agravante para o prosseguimento dos estudos na série seguinte;

- de acordo com o Regimento Escolar, o aluno que apresentar média inferior à média regimental em mais 03 disciplinas estará retido, e a aluna, não alcançando a média regimental em 4 disciplinas estaria retida, mas mesmo assim o Conselho de Classe avaliou a sua situação;

- as intervenções da escola quanto à aluna foram: orientação da Coordenação Pedagógica quanto à conduta em sala de aula e aos hábitos de estudos, notificação aos pais, recuperação contínua, recuperação bimestral, recuperação intensiva (final do ano letivo);

- as fichas individuais contem recomendações e orientações no verso das mesmas.
Concluiu ressaltando que não concorda com a decisão da Comissão de Supervisores de Ensino que promoveu a aluna, e propôs que a mesma refizesse o 8º ano para garantir um melhor embasamento nos conteúdos curriculares em que apresentou extrema defasagem.

1.4 Constam dos autos:

- ficha individual de avaliação bimestral (fls. 09 a 14);

- ficha individual-notas (fls. 15);

- Boletim (fls. 17); 

- Atas dos Conselhos de Classe Bimestral e Final (fls. 18 a 28); 

- Diários de Classe (fls. 29 a 61);

- Proposta Pedagógica (fls. 62 a 65);

- programação do professor dos componentes curriculares Matemática, Inglês e Ciências (fls. 66 a 82);

- avaliações bimestrais e de recuperação (fls. 83 a 135);

- projeto de recuperação (fls. 136 a 139);

- Calendário Escolar (fls. 140);

- comunicados aos pais (fls. 141 a 142);

- presença/reunião de pais e mestres (fls. 144 a 146).
1.5 Quanto ao caso, em pauta, o prazo para Pedido de Reconsideração junto à Escola não atendeu ao disposto no parágrafo 2º do artigo 5º da Deliberação CEE nº 11/96:

“§ 2º - O pedido de reconsideração, dirigido ao Diretor da Escola, deverá ser interposto até o 5º dia subseqüente à data de afixação ou ciência inequívoca prevista no § 1º do artigo 1º.”

A aluna não teve direito à recuperação final, pois ficou retida em 4(quatro) componentes curriculares. Pelo Calendário Escolar, homologado pela DER de Jaú, nota-se que essa recuperação ocorreu de 12 a 16-12-09, podendo-se concluir que a aluna e os responsáveis já tinham conhecimento da retenção antes desta data, e no processo não se encontra a justificativa dos responsáveis para não atendimento dos prazos previstos. Entretanto, o Recurso foi acolhido na Diretoria de Ensino da Região de Jaú. 

Analisando-se, às folhas 09 a 14, as fichas de avaliação individual das disciplinas, objeto da detenção, nota-se que a escola detectou as dificuldades conceituais e atitudinais e fez recomendações aos pais e à aluna, e os pais tomaram ciência disso durante o 1º e 2º bimestre quando compareceram na reunião de pais e mestres, apesar de a Comissão de Supervisores não ter achado que isso ficou claro. As dificuldades e recomendações mais frequentes são: “falta de concentração” e “fazer todas as atividades e tarefas no prazo estabelecido”, o que aponta a não participação efetiva da aluna no seu processo de conhecimento.

A Escola trabalhou pedagogicamente as dificuldades detectadas da aluna, nos termos de sua Proposta Pedagógica e cumpriu as normas regimentais no que diz respeito aos itens de avaliação, promoção e recuperação.

1.6 Analisados os autos, constata-se que a tramitação do presente Recurso não obedeceu aos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96, a retenção se pautou pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou violação de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO

A vista do exposto, nega-se provimento ao Recurso contra Avaliação Final interposto pelo responsável por Débora Francine Liduenha, mantendo-se a decisão do Colégio São Lucas de Jaú, que reteve a aluna no 8º ano do Ensino Fundamental, no ano de 2009.

Envie-se cópia deste Parecer ao Senhor João Batista Liduenha, responsável pela Interessada, e ao Colégio São Lucas de Jaú.

São Paulo, 14 de maio de 2010.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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